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RESUMO: Introdução: A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), 

conquistada após um cataclismo no mundo jurídico provocado pelas constantes 

violações aos valores morais, é o alicerce da democracia. A partir da urgência 

do retorno para o humanismo, os direitos humanos são os novos guias do direito 

nacional e internacional. Porém qual a percepção que seus titulares têm sobre 

os direitos humanos? O que eles são e representam para o sujeito? Objetivo(s): 

dimensionar a percepção sobre o que são direitos humanos em Maceió, a partir 

de pesquisa de opinião. Tendo como propósito: a) aplicar a teoria crítica dos 

direitos humanos a fim de compreender a percepção material e concreta desses 

direitos em Maceió; b) verificar a percepção de direitos humanos a partir das 

estratificações planejadas; c) identificar os principais desafios na efetivação dos 

direitos humanos em Maceió. Metodologia: entretanto, devido a situação 

pandêmica a metodologia sofreu alterações. Modificando as estratificações 

planejadas. Na primeira etapa da pesquisa desenvolveu-se um instrumento 

investigativo piloto, aplicado no Minicurso Direitos Humanos, na 7º Semana de 

Pesquisa - SEMPESq do Centro Universitário Tiradentes (UNIT/AL). O 

questionário foi dividido em três segmentos: (1) o Diagrama de Nolan adaptado, 

incluindo um perfil do respondente que abrange gênero, ocupação, idade, renda 

familiar e prática religiosa; (2) dez casos reais de violação de algum direito 

humano; e (3) sete dilemas morais, dentre os quais um foi escrito pelos autores 

da pesquisa. Já na última etapa da pesquisa, o público-alvo foram operadores 

do direito que têm atuação durante o processo judicial, ou seja, que participam 

diretamente da máquina judiciária. Por meio de perguntas elaboradas no Google 

Forms foi possível enviar o link para grupos de advogados públicos e privados, 

juízes e membros do Ministério Público. Resultados: a primeira etapa 

proporcionou uma amostra de 13 participantes, preservado-os pelo anonimato 

do instrumento. Já a segunda etapa, uma amostra de 77 respondentes, 

preservado-os pelo anonimato. A investigação possibilitou a correlação entre os 
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direitos humanos e o seguintes eixos: a) comportamento simbólico, sinais e jogo 

cooperativo de Posner, bem como a Teoria das Representações Sociais de 

Moscovici; b) psicologia e Tribos Morais de Joshua Greene; c) A Mente Moralista 

de Jonathan Haidt; d) a questão da ideologia; e) liberdade e segurança pública; 

e f) mídia. Conclusão(ões): o estudo contribuiu para a compreensão do que são 

os direitos humanos, em que contexto se deu a DUDH e aquilo que se pretende 

estabelecer, numa realidade onde estes direitos sejam atendidos e respeitados. 

Porém, também evidenciou a penumbra que há no entendimento do que são os 

direitos humanos. Bem como pode-se depreender que a universalização desses 

direitos na norma jurídica não se faz suficiente para que eles, de fato, tornem-se 

universais na prática social. De fato, vencer o discurso moralista enraizado no 

senso comum tem sido um grande desafio, contudo é preciso compreender, 

interpretar os sinais deste fenômeno. É nesse sentido que a psicologia como a 

ciência do comportamento humano, traz as suas contribuições visando 

desmistificar gradativamente os processos que corroboram na moral. 
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ABSTRACT: Introduction: The Universal Declaration of Human Rights (UDHR), 

achieved after a cataclysm in the legal world caused by constant violations of 

moral values, is the foundation of democracy. From the urgency of the return to 

humanism, human rights are the new guides of national and international law. 

But what is the perception that its holders have about human rights? What are 

they and do they represent to the subject? Objective (s): to measure the 

perception of what human rights are in Maceió, based on an opinion poll. With 

the purpose of: a) applying the critical theory of human rights in order to 

understand the material and concrete perception of these rights in Maceió; b) 

verify the perception of human rights based on the planned stratifications; c) to 

identify the main challenges in the effectuation of human rights in Maceió. 

Methodology: however, due to the pandemic situation, the methodology has 

changed. Modifying planned stratifications. In the first stage of the research, a 

pilot investigative instrument was developed, applied to the Human Rights 

Minicourse, in the 7th Research Week - SEMPESq of the Centro Universitário 

Tiradentes (UNIT / AL). The questionnaire was divided into three segments: (1) 

the adapted Nolan Diagram, including a profile of the respondent that covers 

gender, occupation, age, family income and religious practice; (2) ten real cases 



 

of violation of any human right; and (3) seven moral dilemmas, one of which 

was written by the research authors. In the last stage of the research, the target 

audience were law operators who act during the judicial process, that is, who 

participate directly in the judicial machine. Through questions elaborated on 

Google Forms, it was possible to send the link to groups of public and private 

lawyers, judges and members of the Public Ministry. Results: the first stage 

provided a sample of 13 participants, preserved by the anonymity of the 

instrument. In the second stage, a sample of 77 respondents, preserved by 

anonymity. The investigation made possible the correlation between human 

rights and the following axes: a) Posner's symbolic behavior, signs and 

cooperative play, as well as Moscovici's Theory of Social Representations; b) 

psychology and moral tribes by Joshua Greene; c) Jonathan Haidt's Moralist 

Mind; d) the question of ideology; e) public freedom and security; and f) media. 

Conclusion (s): the study contributed to the understanding of what human 

rights are, in what context the UDHR took place and what it is intended to 

establish, in a reality where these rights are met and respected. However, it 

also highlighted the gloom that exists in the understanding of what human rights 

are. As well as it can be inferred that the universalization of these rights in the 

legal norm is not enough for them, in fact, to become universal in social 

practice. In fact, overcome the moralistic discourse rooted in common sense 

has been a great challenge, however it is necessary to understand, to interpret 

the signs of this phenomenon. In this sense, psychology as the science of 

human behavior, brings its contributions aiming to gradually demystify the 

processes that corroborate in morals. 
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